
Rd.: Tnmudn de Preços N' DIRBZD-IFESQ
Recorrente: LIMA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Trata-se de mcnrsn administrativo interposto pela licimme em epigxufe, cºntra ªto da
Presidente Ga Comissão de Licilzçõw, no processo licitatório nn OIIZOZO-IPESQ,cujo objeto
&' Conmção dos Serviços de Assessoria Jurídica, junto ao Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Municipio de Sama Quitéria, Curi, conforme termo de referênma ::

especificações do Edital.

I- DAS PRELIMINARES

O recurso fm interposto mmpesuvammc pela empresa LIMA SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, devidamente qualificada, em face do resultªdo da
liz-nação em epígrafe. com iimdamzmn na Lei »; 666/93 e alterações.

No provimento ao recurso, a recorrente anime que cumpriu todos os imns do edital,
não se sustentando, sua inabilitação & ao Em, requer a inabilitada da enigma habililada

II- DAS FORMALIBADESLEGAIS

Cumprida as hummm legais. registra-se que todos os del-ums mamas forum
cienlilicados da existência e naum do respectivo recurso administrativa.

III—DA ANÁLISE

Inicialmente, convém evidenciar que ; qualíãcaçãn técnica lem a finªlidade de aferir
a aptidão lécmca do nena-nc conferindo segurança a Administração Pública de que o mesmo
possui pleno conhecimento técnicº para a execução do mmm, caso se sagre vemdor do

cortam:

Nm: sentido, Joel de Menezes Nlcbuhr descreve que“ “a AàninixlraçãnPública. ao
avaliar [: qualijcação !e'cnicu dos hammer. pretende nfen'r se eles dispõem das
cºnhecimenms. da experiênciu E da apuram operacionalmame pam xallq'azer :; contrato
ndmminmliva, "
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IPESQmxm-anunciam:WWMKMAW
Dentre os documentos anuladm taxativamente pelam de Licitações para cobrar dos

esmo estipulados no amgo 30, [[ e 5 l'. l. dl [Ai n. 8.666.

Os atestados de uapacudade lêm a mandado de comprovar
mona por Intermédio de um documento subscmo por terceiro alheio à
que o licitanteJá executou o objem licnado em onu-a oportunidade : : ref . »

comento, o que gerará confiança e segurançªà Administração licitadnm de o aludido licitante
possuir :xpenise técnica.

Marçal Justen Filho enallcce & relevância do amªdo ao discontr que: "em roda º
n'po de canoa/agia pode cogitar—xe da exigência de experiência [Interlar do Imirante como
requm'm de segurançapara :: comrutaçãu administmma. Ahú: até se pode afirmar que em
muito: 61140: a capacilaçãa Iécmcu operacional se evidencia como a únicu mamfesmçao de
experiência unleriºr relewmle : pemnzme. "

Panama, & opmenmçso de alegados visa demonstrar que os bomm já executaram.
sumamente, objetos compatíveis em características com aquele definido e almejado na
Imitação, A finalidade da norma e clara: resguardar o Interesse da Administraçãº . a perfeita
:xocuçãn dn objeío dª licitação , procurando-sc. com a exigênciª de demonslnçãn de
capacidade. preservar a competição entre aqueles que minou. condições de execu'ar objeto
similar ao Incimdo,

No caso em apreço, a rworrenle amslnu atestado de capacidade técnica » Án-
Tn'butirin. tujn objeto 6: amençãº nibulán'u a_finunceltn, xommeme incompatível
com o ohjelo Ilciludo, posto que a mação e na área previdenciária, não contendo nenhumª
semelhança e cºmpatibilidade com o semço requisitada, nem com a devida anna
reconhecida dº alestaule, descumprindo a exigência contida no item ITI, &

A admnimção pode mlimr diligência se houver alguma dúvídn sºbre o amado,
ocorre que não houve nenhuma dúvida quanto no ammdu de capacidade lécnica e o mm:
apo-emulado da Ordem dos Advogados do Brasil. puslo que, na docummoçâo nomeªda
não consta as :xigEncias requeridas no item. m, o.

No que tange ao podido de inabilmçãn da empresa habilitada, os editais devem
exigir das empresas liclmnxes ns documentos listados nos artigºs 28, 29, 30 e 31 da le:

8566/93, que mm respectivamente. da habilitação jm'ídica, da regularidade Gscal :
monunsng quallãcaçâo técnica e qualeícaçãn econômicmlínanoeira,

No que diz respeito ;; qualmcoçao econômico—financeira. ou Sejm, a demonstração
da boa sªúde financeira da hcimme, as interessadas em commw com a Adnúnisuaçâo
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deverão apresentar seu balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social ou certidão negouvu de falência e cºncordata ou uma das garantias .?

»
*

; nn an.
55 da ler & 666/93 que pode ser uma caução em dinheiro ou títulos . %% —ica.

seguia-garantia ou Hança bancána.

Especinmurenre, quanto an bªlanço patrimonial, exigência de
qualificação econôlnico—fmanceim mais exigida nos editais de licítnoõe | de
licitações extge que ele seja do mumu exercício social, já exigível e ªpres forma
da lei.

o bªlanço patruuonial exigívex nª forma da lei compreende u balanço patrimonial
do último exercício soeinl, assmadu por contador e representante legal da empresa.
devidamem: mompanhadn do Termo de Abertura e do Termo de Encenmnenm do Livrº
mono, este reglmdo nu Juma Comercial,

Conforme disposto no Códigº ctm brostleiro (an. 1078. inciso 1)» o balanço
pammonial deve ser fechado no termrnn de cªda exercício social e apresentado até (: quªno
mês seguinte.

Destª forma, até 2007, entendia—se que o prazo limite pum elaboraçãº do balançº
pumutum'ux pelas empresas seria :; ann] do mes de abril do exercício subsequente, pum
este considerada para a apresentação do balanço pitnmonial em Lucimçõcs

Conmdo. com a criação do Sistema Público de Escntumção Digrtul - SPED : &

pubhcaçâo da Instruçãº Nomumu RFB 737/07 (Revogada pela emai Instrução Normativa
RFB 1420/13), o prazo pam as empresas sujeilas à tributaçãº dn imposto de renda com
base no lucro real ou presumidu euvrarem seu balanço patrimonial para a Recem: Federal
se estendeu até (: unium ou; um do mes de junho du uno subsequente

Diante disso, alguns órgãos da Admmisn'açào Públicª paswam & consldcm que o
balanço pnmmouiul apresenmdn pelas empresas tributªdas com bnse no lucro real ou
presumido seria considerado válido ate 30 de junho do ano subsequente. Esse lan-tbém foi o
entendrmento adotado pelo TCU, nos termos do Acórdão TCUmemou de relator-a do
Ministro Valmir euu-pelo,

A veriâcaçãn de candiçõa de aceitação dos documentos apresentados pela
empresa hªbilitada foi feita por esta comissão permanente de licilaçâo com observância dos
requisitos que se mmm & suª Enalídade, uma vez que a documentação &pmscmada
encontra-se dentro dos requisrtns legais para processªmento, sejam estes balanço
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IPESQmesmoo-msMWWHMAW ªpatrimonial do uiiirrio exercicio social, assinndo por contado ..
empresa e registro no Órgão compeieme

enm as exngênclas cont-idas no Edital, bem cºmo comprovada a upiidao da empresa
habilitada para a execução do objeio licitªdo, as quesmes aponmdns não ieui o condão de
consumir-se em vicio fomal, sem qualquer repercussão na esfera de direilo dos
panicipanlcs.

Portanto, demonsuurla & Ima saúde financeira da empresa habilitada. lais alegnções
da recorrente não merecem prosperar.

Por fim, quanto ao pedido de Juntadª de documentos. tal pedido não merece
acolhimcnln, pois de acorda com o item 61 do editªl, após o Presidente da Comissão
declarar encerrado º pram para (: recebimeiiio dos euveiopes. não serão miros quaisquer
oulros documenms que nin os existirem nos respecuvos envelopes, nem será permitido que
se faça qualquer aderido Du esclarecimento sobre os documeums, de forma & sirerar o
euuieude original,

Vl — DA DECISÃO

Diante de lodo o exposro, em observância aºs Principiºs basilares da Llcilação,
mmm, que em referência aus fatos apresenrsdos e da análise realizada nas mm e
tudo mªis que consul dos nulos, opina & autoridade superior compereme pela seguinle
decisão:

Preliminarmzme, CONHECER do recurso fomuladu pela empresa LIMA
somamos INDIVIDUAL DE mvocmu porém, no me.-im. NEGAR—LHE
PROVIMENTO em sua ruralidade vez que as nrgumemªçõa apresenmdas pela rewrrerue
não demunstmmm [ums mpazes de demover as Presidente CPL da mnvícçãn de aceno da
decisão que s inabililou. Desta feitª. submeto () preseme pmces—m à suiuridade superior vara
que prom áecisão, sair.—nando que em e' desvinculada desse informativo

Sama Quitéria/Cc ] de Fevereiro de 2020

PRESIDENTE COMISSÃODE LICITAÇÃO
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